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1.- INTRODUÇÃO 
 

De acordo com a solicitação da Comissão Técnica Independente (CTI), no âmbito da consulta pública 
feita ao RAE, em particular ao PACARL e Anexos, a NAV Portugal, produziu os comentários de 
resposta às observações que são feitas nos pareceres das empresas MAGELLAN e ANA Aeroportos 
de Portugal, no que diz respeito ao Tráfego Aéreo e Segurança Aérea. 
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2.- ANA AEROPORTOS DE PORTUGAL 
 

Página Texto do Relatório Comentário NAV Portugal 
8 • No longo-prazo: Poderá vir a desenvolver-se 

uma solução aeroportuária para a Região de 
Lisboa com elevada sobrecapacidade, cujo 
sobreinvestimento se refletirá inevitavelmente nas 
contas públicas e na competitividade do setor 
aeroportuário nacional.  

 

A capacidade declarada para o AHD é 
muito próxima da capacidade real 
máxima. A futura solução aeroportuária 
deverá contemplar uma capacidade 
máxima com margem face à 
capacidade declarada, de modo a 
existirem períodos de absorção de 
atrasos decorrentes de momentos de 
instabilidade na operação.  

33 Ainda que se considerasse, por motivos de 
restrições de ruído, que o AHD não poderia 
suportar a capacidade inicialmente prevista de 48 
movimentos por hora, uma revisão da DIA no 
Montijo permitiria viabilizar o aumento de 
capacidade no aeroporto complementar e garantir 
os 72 movimentos por hora previstos para o 
sistema aeroportuário dual. Isto porque a 
capacidade de 24 movimentos por hora adiantada 
para o aeroporto do Montijo foi equacionada em 
função a capacidade prevista em paralelo para o 
AHD (48 movimentos por hora), sem prejuízo, no 
entanto, que exista uma repartição alternativa das 
capacidades entre as duas infraestruturas. A título 
de exemplo, uma distribuição de 42 movimentos no 
AHD e 30 movimentos no Montijo seria viável 
mediante adaptações relativamente simples e 
respeitando as usuais condicionantes ambientais, 
apesar de sujeita a uma avaliação complementar 
de impacte ambiental. 

“…48 movimentos por hora…”.  
Este valor de capacidade nunca foi 
adiantado pela NAV nem validado em 
nenhum estudo do EUROCONTROL. 
Os 72 movimentos apenas são 
possíveis com a conjugação de vários 
fatores constantes da RCM 94/2019.Na 
referida RCM os 72 movimentos 
aeroportuários por hora estão descritos 
como sendo “para fazer face à 
crescente procura, conjugando o 
Aeroporto Humberto Delgado, o 
Aeroporto Complementar de Lisboa e 
Cascais”. 
O valor validado (72) é distribuído em 
46+24+2 respetivamente. 
 
“…foi equacionada em função a 
capacidade prevista em paralelo 
para o AHD…” 
A capacidade prevista para o AHD foi 
sempre simulada tendo em conta o 
desenvolvimento da infraestrutura do 
AHD, a sua reorganização, 
investimento em caminhos de 
circulação paralelos à pista, entradas e 
saídas rápidas de pista e capacidade 
de estacionamento.  
A NAV considera que atualmente esses 
investimentos se encontram muito 
aquém do espectável, impossibilitando 
um verdadeiro aumento de throughput. 
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“…30 movimentos no Montijo…” 
Os estudos de capacidade realizados 
nunca mencionaram um valor desta 
grandeza, pelo que carece sempre de 
novos estudos e simulações. 
 
Esta declaração da ANA não encontra 
respaldo no conceito que foi estudado 
para a referida RCM 94/2019 
relativamente aos 72 movimentos para 
o sistema aeroportuário de Lisboa. 

34 De ressalvar que esta sobrecapacidade resultaria 
em: 


• Sobreinvestimento na infraestrutura 
aeroportuária, o que implicaria maior reequilíbrio 
económico e financeiro do Contrato de 
Concessão, e no limite contribuição pública;  

•. Maiores custos fixos, independentemente do 
volume de tráfego;  

 • Prazos de execução tendencialmente mais 
alargados.  

A capacidade declarada para o AHD é 
muito próxima da capacidade real 
máxima. A futura solução aeroportuária 
deverá contemplar uma capacidade 
máxima com margem face à 
capacidade declarada, de modo a 
existirem períodos de absorção de 
atrasos decorrentes de momentos de 
instabilidade na operação e de 
movimentos inopinados.  

51 • Incêndios rurais: Adianta-se no relatório da 
CTI que existe uma maior suscetibilidade a 
incêndios rurais no AHD do que nas restantes 
localizações. Esta conclusão levanta bastantes 
interrogações, dado o AHD se situar em zona 
urbanizada, contrariamente às outras localizações 
que se encontram dentro de zonas florestais. O 
resultado obtido resulta de um exercício 
estritamente teórico, na medida em que a escolha 
de um perímetro alargado a 25km afeta a 
ponderação a desfavor do AHD, que, apesar de 
se localizar em zona urbanizada, é considerada a 
pior localização quanto ao risco de incêndios 
rurais;  

O que acontece atualmente é que a 
Operação do AHD é diretamente 
impactada pelos incêndios a Oeste do 
campo, combatidos muitas vezes por 
meios aéreos que se encontram numa 
base a Este (MTJ), e que, como tal, 
terão de cruzar o campo, parando a 
Operação do AHD.. Qualquer OE pode 
potencialmente ser afetada pela 
questão dos incêndios rurais, seja em 
maior ou menor grau, dependendo das 
características da área circundante mas 
também do posicionamento das bases 
dos meios aéreos de combate a 
incêndio. 
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3.- MAGELLAN 500 
 
 
Documento: PT2_Anexo 9 - Espaço Aéreo, Procedimentos e Infraestruturas de Navegação 

 
 

Item Documento Página Comentário FLARE Comentário NAV Portugal 

9 PT2_Anexo 9 - Espaço 
Aéreo, Procedimentos 
e Infraestruturas de 
Navegação 

p.16 Existe um acordo para a 
disponibilização parcial do 
LPR60B de Monte Real 
com base no RCM 
94/2019. 
Por conseguinte, poderia 
ser alcançado um acordo 
semelhante para o projeto 
de Santarém e estabelecer 
que a opção não é viável é 
antecipar que tal acordo 
não pode ser alcançado, 
antecipando um resultado 
para um 
processo/negociação que 
ainda não foi iniciado. 

O pressuposto existente é a 
RCM 94/2019. 
A solicitação efetuada à NAV 
Portugal teve por base esse 
pressuposto. 
 
A NAV Portugal analisa as 
solicitações e respetivos 
pressupostos, provenientes do 
Estado, no caso, provenientes 
da CTI, e nesse âmbito é 
necessário a definição do 
cenário de espaço aéreo 
disponível, para uma avaliação 
de Procedimentos de voo e de 
segurança operacional. 
Nesse sentido a CTI informou a 
NAV Portugal, que solicitou ao 
Ministério da Defesa Nacional 
da Força Aérea um parecer 
sobre a viabilidade técnica, sob 
o ponto de vista de segurança 
aérea, da pretensão 
manifestada pelo consórcio da 
Magellan 500, de reduzir a área 
de zona de espaço aéreo 
reservada para operações 
militares designado de bloco de 
Monte Real, o qual cita 
perentoriamente, que os 
procedimentos previstos para o 
projeto de aeroporto em 
Santarém, colidem com a 
inviolabilidade do espaço aéreo 
de Monte Real, com impacto 
direto na sua estrutura de 
espaço aéreo e , 
consequentemente, na 
operacionalidade da Base 



 

 

 

Comentários NAV Portugal aos pareceres MAGELLAN 500 e ANA Aeroportos de Portugal. 6 

Aérea Nº5, sendo 
incompatíveis com a prontidão 
exigida para a missão atribuída 
e com a resposta cabal aos 
compromissos internacionais 
assumidos por Portugal no 
âmbito das alianças e parcerias 
internacionais. 
Mais cita, que a opção 
Santarém, além da LPR60A e 
da LPR60B correspondente a 
Monte Real e das áreas 
LPTRA54 e LPTRA55, tem 
impacto igualmente em 
infraestruturas do Exército, 
nomeadamente na área de 
Tancos (LPR39A, LPTRA56, 
KPTRA68) e em Sta. Margarida 
(LPD25), as quais são 
essenciais ao aprontamento do 
Corpo de Tropas 
Aerotransportadas e da Brigada 
Mecanizada. 

10 PT2_Anexo 9 - Espaço 
Aéreo, Procedimentos 
e Infraestruturas de 
Navegação 

p.34-41 OE3 pressupõe a 
cessão/libertação de 
múltiplas instalações 
militares que são dadas 
como certas e 
asseguradas 
na análise sem 
compromisso formal. 
Consequentemente, esta 
alternativa é 
significativamente 
favorecida pelo 
pressuposto subjacente de 
que estas 
áreas serão 
disponibilizadas e de que 
não existe disponibilidade 
para ajustar o R60B para 
Santarém (mesmo que 
tenha sido planeado e 
aceite para o Montijo). 

Relativamente à eventual 
disponibilidade para ajustar a 
área R60B, a informação que 
consta no Oficio do EMFA 
clarifica a indisponibilidade para 
a cedência das áreas militares 
do bloco de Monte Real 
 

11 PT2_Anexo 9 - Espaço 
Aéreo, Procedimentos 

p. 90 A nota 2 é atribuída 
apenas às opções OE4 e 

A nota 2 : ²Necessária cedência 
de parte do espaço aéreo de A 
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e Infraestruturas de 
Navegação 

OE5, quando para OE1-
OE2 também exigiria a 
modificação da LPR60B 

nota 2 atribuída apenas às 
opções OE4 e OE5 era factual 
à data, uma vez que nas 
opções OE1 e OE2 já existe 
esse pressuposto, isto é, a 
cedência acordada em carta de 
operação. 
O Oficio do EMFA vem clarificar 
esta nota. 

12 PT2_Anexo 9 - Espaço 
Aéreo, Procedimentos 
e Infraestruturas de 
Navegação 

p. 90 
 

Com base na Nota 6, a 
capacidade não é 
estimada para o sistema 
de pistas como um todo de 
uma perspetiva técnica e 
assumindo a Resolução de 
Conflitos Militares de 
acordo com as restantes 
alternativas. 

Em virtude do constante no 
Oficio do EMFA (a não 
cedência das áreas militares), 
trará inevitavelmente uma 
limitação em termos de 
capacidade, que será 
fortemente afetada e muito 
abaixo dos valores de 
capacidade do aeroporto de 
Lisboa. 

13 PT2_Anexo 9 - Espaço 
Aéreo, Procedimentos 
e Infraestruturas de 
Navegação 

p. 90 
 

Os dados topográficos de 
obstáculos naturais e 
artificiais não são 
fornecidos para as 
alternativas, como 
indicado nas diferentes 
seções "Obstáculos". No 
entanto, as conclusões 
são atribuídas ao OE4 e 
OE5 apenas nesse item. 
Em especial, os 
promotores do projeto 
realizaram uma análise do 
OLS para a STR, 
identificando e propondo 
soluções através da 
definição prévia dos 
procedimentos de voo. 

É correta a afirmação de que o 
proponente apresentou uma 
análise de OLS para a STR, 
identificando e propondo 
soluções através da definição 
prévia dos procedimentos de 
voo, no entanto a NAV Portugal 
não detém esses elementos. 
Relativamente às restantes 
opções, não se verifica o 
mesmo constrangimento quer 
de terreno quer de obstáculos, 
por não se localizarem nas 
imediações de serras e parques 
eólicos. 

14 PT2_Anexo 9 - Espaço 
Aéreo, Procedimentos 
e Infraestruturas de 
Navegação 

p.67 Nesta análise, a cessão 
das áreas militares é dada 
como certa na avaliação. 
No entanto, nas 
conclusões do "1. 
Relatório Ambiental", OE4 
e OE5 são descartados 
devido às "condições" do 
espaço aéreo (p.170). 

Observação clarificada por via 
do Oficio do EMFA. 
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15 1. Relatório Ambiental p. 173-174 "Cedência de grande 
parte" não reflete o 
impacto/possível 
integração. No entanto, 
nas conclusões de "1. 
Relatório Ambiental", OE4 
e OE5 são descartados 
devido a "condições reais" 
da solução de espaço 
aéreo que poderiam ser 
alcançadas. 

Observação clarificada por via 
do Oficio do EMFA. 
 

16 PT2_Anexo 9 - Espaço 
Aéreo, Procedimentos 
e Infraestruturas de 
Navegação 

p.65 A alternativa proposta está 
dentro de várias 
instalações militares e 
espaço aéreo hoje restrito. 
Este facto parece ser 
negligenciado na 
avaliação em "1. Relatório 
Ambiental", onde são 
utilizadas "condições 
reais" do 
espaço aéreo e critérios de 
avaliação. 

Observação clarificada por via 
do Oficio do EMFA. 
 

17 PT2_Anexo 9 - Espaço 
Aéreo, Procedimentos 
e Infraestruturas de 
Navegação 

p.73 A alternativa proposta 
situa-se atualmente em 
várias zonas de espaço 
aéreo restrito. Este facto 
parece ser 
negligenciado na 
avaliação em "1. Relatório 
Ambiental", onde são 
utilizadas as "condições 
reais" do espaço 
aéreo e os critérios de 
avaliação. 

Observação clarificada por via 
do Oficio do EMFA. 
 

18 PT2_Anexo 9 - Espaço 
Aéreo, Procedimentos 
e Infraestruturas de 
Navegação 

p. 57 A reconfiguração do 
espaço aéreo é inerente a 
qualquer opção, uma vez 
que a atual estrutura do 
espaço aéreo deve ser 
ajustada à nova plataforma 
aeroportuária (opção de 
aeroporto único). 

A reconfiguração do espaço 
aéreo não está dependente da 
NAV Portugal, requerendo 
coordenação e negociação com 
outras entidades. Para os 
efeitos desta avaliação, foram 
tidos em conta os pressupostos 
base apresentados, onde na 
proposta Magellan 500 apenas 
estava considerada a 
disponibilização da área militar 



 

 

 

Comentários NAV Portugal aos pareceres MAGELLAN 500 e ANA Aeroportos de Portugal. 9 

de Tancos, agora esclarecida 
por via do Oficio do EMFA. 

19 PT2_Anexo 9 - Espaço 
Aéreo, Procedimentos 
e Infraestruturas de 
Navegação 

p. 57 A base aérea de Monte 
Real encontra-se a >50km 
de distância perpendicular 
aos procedimentos 
definidos 

O constrangimento 
mencionado é relativo à área 
militar de Monte Real e não à 
Base Aérea. 

20 PT2_Anexo 9 - Espaço 
Aéreo, Procedimentos 
e Infraestruturas de 
Navegação 

p.45 Em março de 2023, foi 
assinado um acordo para a 
transferência da área de 
espaço aéreo de Sintra e 
Monte Real para a 
implementação de um 
Point Merge System 
(PMS), mostrando, assim, 
que a disponibilidade de 
espaço aéreo em Monte 
Real poderia ser resolvida. 

Foi com base neste acordo que 
foi efetuado o estudo 
conducente ao Point Merge 
System (PMS), pelo que a NAV 
efetuará novos estudos de 
Espaço Aéreo e 
Procedimentos. Relativamente 
à disponibilidade de espaço 
aéreo em Monte Real, o 
constante no Oficio do EMFA  é 
esclarecedor quanto à 
possibilidade de cedência de 
espaço aéreo abrangido por 
áreas militares. 

21 PT2_Anexo 9 - Espaço 
Aéreo, Procedimentos 
e Infraestruturas de 
Navegação 

p.50 O procedimento de 
chegadas mostrado para 
AHD está na configuração 
não preferencial tanto para 
AHD quanto STR que 
ocorreria em uma minoria 
de circunstâncias e não é 
representativa da 
configuração mais comum 
para ambos os aeroportos 
De qualquer modo, não é 
demonstrada a separação 
vertical entre 
procedimentos, não 
permitindo assim uma 
avaliação adequada dos 
potenciais 
estrangulamentos e/ou 
implicações 

A condição “não preferencial” 
não pode ser desprezada ou 
tomada como circunstancial 
para um aeroporto 
internacional, uma vez que 
mesmo acontecendo em 
minoria, terá de ter capacidade 
de gerir o tráfego sem 
penalizações. 
 
Ainda, a capacidade declarada 
de uma infraestrutura 
aeroportuária, é estabelecida 
tendo em consideração a 
configuração de pistas mais 
penalizantes. 
   

22 PT2_Anexo 9 - Espaço 
Aéreo, Procedimentos 
e Infraestruturas de 
Navegação 

p.51 
 

A localização STR parece 
deslocada e/ou a seta 
amarela está na direção 
oposta 
De qualquer modo, não é 
demonstrada a separação 

O foco da preocupação na 
gestão de trafego aéreo 
avaliada para este cenário não 
passa pela separação vertical 
entre rotas de chegada e saída 
uma vez que podem ser 
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vertical entre 
procedimentos, não 
permitindo assim uma 
avaliação adequada dos 
potenciais  
estrangulamentos e/ou 
implicações 

encontrados procedimentos 
mitigadores de conflito, mas 
sim, pelo encaminhamento de 
trafego que naturalmente 
impacta com áreas militares. 

23 1. Relatório Ambiental p.174 Cedência de Monte Real: 
neste momento, o espaço 
aéreo de Monte Real já 
permite uma quantidade 
significativa de 
procedimentos de 
chegada de LIS de origem 
N-E 

A publicação de procedimentos 
aeronáuticos (SID e STAR) no 
espaço aéreo militar de Monte 
Real não pressupõe a sua 
automática utilização, uma vez 
que estão “pending on militar 
conditions” e 
consequentemente apenas 
usados quando a área está 
cedida, acontecimento este que 
se afigura de pontual e que 
impacta na capacidade do 
espaço aéreo. 

24 PT2_Anexo 9 - Espaço 
Aéreo, Procedimentos 
e Infraestruturas de 
Navegação 

p.69 Chegadas da pista 18 com 
um Point Merge podem 
também impor um impacto 
significativo no espaço 
aéreo 
de Monte Real (R60B) e 
R39A (rotas que chegam 
mais perto do mar) e não 
são apresentadas no 
relatório. 

Comentário não percetível. 

25 PT2_Anexo 9 - Espaço 
Aéreo, Procedimentos 
e Infraestruturas de 
Navegação 

p.39 Este procedimento pode 
não satisfazer o volume 
significativo de voos 
provenientes de destinos 
europeus 
(>70%) e gerar um 
estrangulamento na zona 
oriental do Point Merge 

Sem comentários. 

26 PT2_Anexo 9 - Espaço 
Aéreo, Procedimentos 
e Infraestruturas de 
Navegação 

p.40 Pode ser providenciada 
uma separação vertical 
significativa para esta 
solução, devido ao facto 
de os voos com 
destino à Europa poderem 
estar a atravessar/cruzar 
as rotas de chegada 

Sem comentários. 
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concebidas nesta 
alternativa 

27 PT2_Anexo 9 - Espaço 
Aéreo, Procedimentos 
e Infraestruturas de 
Navegação 

p.39-p.41 Estes procedimentos são 
para a configuração não 
preferencial/ 
provavelmente não 
utilizável com base na 
avaliação do vento, qual é 
a opinião da NAV a este 
respeito?? 

A condição “não preferencial” 
não pode ser desprezada ou 
tomada como circunstancial 
para um aeroporto 
internacional, uma vez que 
mesmo acontecendo em 
minoria, terá de ter capacidade 
de gerir o tráfego sem 
penalizações. 
Os cenários apresentados 
baseiam-se em configurações 
de pistas, disponibilizadas à 
NAV Portugal. 

28 PT2_Anexo 9 - Espaço 
Aéreo, Procedimentos 
e Infraestruturas de 
Navegação 

p.40 Qual seria o impacto deste 
projeto com a operação de 
Beja? Se o aeroporto for 
utilizado como alívio para 
outro 
tipo de aviação, este facto 
também deve ser tido em 
conta 

O impacto expectável em Beja 
não é significativo para o 
sistema aeroportuário de 
Lisboa, devido ao número 
reduzido de movimentos no 
Aeroporto de Beja. 

29 PT2_Anexo 9 - Espaço 
Aéreo, Procedimentos 
e Infraestruturas de 
Navegação 

p.77 Comentário semelhante ao 
do CTA com o fluxo de 
chegadas europeias 

O impacto expectável em Beja 
não é significativo para o 
sistema aeroportuário de 
Lisboa, devido ao número 
reduzido de movimentos no 
Aeroporto de Beja. 

30 PT2_Anexo 9 - Espaço 
Aéreo, Procedimentos 
e Infraestruturas de 
Navegação 

p.78 Comentário semelhante ao 
do CTA no que diz respeito 
à utilização de Beja 

O impacto expectável em Beja 
não é significativo para o 
sistema aeroportuário de 
Lisboa, devido ao número 
reduzido de movimentos no 
Aeroporto de Beja. 
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